
Decretos
DECRETO Nº 52.161, 
DE 14 DE SETEMBRO DE 2007

Institui o Programa de Incentivo à
Revitalização de Áreas Urbanas Degradadas
- PRO-URBE

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
disposto no artigo 46 da Lei nº 6.374, de 1º de março
de 1989,

Decreta:
Artigo 1° - Fica instituído o Programa de Incentivo

à Revitalização de Áreas Urbanas Degradadas - PRO-
URBE, com o objetivo de incentivar a recuperação e o
desenvolvimento econômico e social de áreas urbanas
degradadas.

Artigo 2° - Para fins do disposto neste decreto con-
sidera-se:

I - investidor, a pessoa jurídica domiciliada no Bra-
sil, contribuinte ou não do ICMS, que tiver a intenção
de efetuar investimento empresarial, nas formas e con-
dições deste decreto;

II - área urbana degradada, a área identificada
pela prefeitura municipal, objeto de programas, proje-
tos ou ações articuladas visando à recuperação de uso
e ao desenvolvimento que integre as dimensões social,
econômica, urbana, ambiental e cultural, inserida na
malha urbana, dotada de infra-estrutura, serviços
públicos, equipamentos urbanos e comunitários, trans-
portes coletivos e oportunidades de trabalho, mas que
se encontra em processo de desuso ou de subutiliza-
ção, em geral com imóveis antigos, em estado de con-
servação precário ou degradados.

Artigo 3° - Pelo Programa de Incentivo à Revitali-
zação de Áreas Urbanas Degradadas - PRO-URBE, o
investidor poderá utilizar crédito acumulado de Impos-
to sobre Operações Relativas à Circulação de Mercado-
rias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Inte-
restadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS,
decorrente de suas operações ou recebido em transfe-
rência, para investimento em área urbana degradada,
observada a disciplina estabelecida pela Secretaria da
Fazenda.

Parágrafo único - O disposto neste artigo fica con-
dicionado a que:

1. o investimento total seja de, no mínimo, R$
500.000,00 (quinhentos mil reais);

2. o montante de crédito acumulado de ICMS a ser
utilizado não ultrapasse a fração de 75% (setenta e
cinco por cento) do valor total do investimento;

3. do crédito acumulado, no mínimo 50% (cin-
qüenta por cento) sejam utilizados na aquisição de
bens e serviços destinados à construção e reforma de
imóveis;

4. a obra seja aprovada pela prefeitura do municí-
pio e integre programa de revitalização de área urbana
degradada, instituído por lei municipal que:

a) delimite a área a ser revitalizada, a qual não
poderá exceder a fração de 1% (um por cento) da área
total do município;

b) estabeleça programa de incentivo fiscal para a
área por prazo não inferior a 5 (cinco) anos, com
renúncia fiscal não inferior a 50% (cinqüenta por
cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU,
do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis por
Ato Oneroso “inter vivos” - ITBI e do Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS, observado o dis-
posto no artigo 88 das disposições transitórias da
Constituição Federal.

Artigo 4° - O investidor interessado em utilizar cré-
ditos acumulados de ICMS nos termos deste decreto
deverá solicitar aprovação à Secretaria da Fazenda do
Estado de São Paulo, até 31 de dezembro de 2008,
mediante requerimento dirigido ao Secretário da
Fazenda, instruído com:

I - cópia do ato constitutivo da pessoa jurídica,
endereço e números de inscrição estadual e no CNPJ;

II - cópia dos documentos de identidade e compro-
vante de residência dos sócios, pessoa natural, e cópia
dos atos constitutivos e comprovante de domicílio dos
sócios pessoa jurídica, na hipótese de sociedade
empresarial ou simples;

III - nome, telefone e endereço eletrônico da pes-
soa responsável pelo projeto junto à Secretaria da
Fazenda;

IV - relativamente ao investimento:
a) cópia do projeto aprovado pela prefeitura muni-

cipal;

b) informação sobre a estimativa do montante
total do investimento e o montante a ser investido em
imóveis e nas construções e reformas de imóveis;

c) cronograma de execução física e financeira do
investimento;

V - relativamente ao crédito acumulado de ICMS:
a) informação sobre o montante que pretende utili-

zar e respectivo cronograma;
b) relação dos contribuintes do ICMS de quem pre-

tende adquirir os créditos acumulados, contendo os
números de inscrição estadual e no CNPJ, telefone e
nome da pessoa para contato;

c) relação dos contribuintes do ICMS a quem pre-
tenda ceder ou transferir os créditos acumulados, con-
tendo os números de inscrição estadual e no CNPJ,
telefone e nome da pessoa para contato.

Artigo 5° - O Secretário da Fazenda apreciará o
pedido, aprovando o projeto, se for o caso, e autori-
zando a utilização do crédito acumulado de ICMS con-
forme cronograma estabelecido, no todo ou em parte.

Artigo 6° - A Secretaria da Fazenda poderá, a qual-
quer tempo:

I - solicitar informações e documentos relativos ao
projeto de investimento e seus efeitos sobre a área
urbana degradada;

II - solicitar informações e documentos relativos ao
cronograma de aquisição, cessão, utilização ou trans-
ferência de crédito acumulado de ICMS;

III - acompanhar e fiscalizar a execução do projeto.
Artigo 7° - O descumprimento de quaisquer das

condições previstas neste decreto implica suspensão
da autorização concedida para a utilização de créditos
acumulados de ICMS.

§ 1° - A critério da Secretária da Fazenda do Esta-
do de São Paulo, sanadas as irregularidades que moti-
varam a suspensão prevista no “caput”, poderá ser
autorizada a retomada do cronograma de utilização
dos créditos acumulados de ICMS.

§ 2° - Será definitivamente cancelada a autoriza-
ção na hipótese de a suspensão prevista no § 1° ocor-
rer por 3 (três) vezes, consecutivas ou não.

Artigo 8° - Caberá à Secretaria da Fazenda:
I - estabelecer, para cada exercício financeiro, o

limite global de crédito acumulado de ICMS que pode-
rá ser utilizado no âmbito do PRO-URBE;

II - baixar as normas complementares necessárias à
implementação deste decreto.

Artigo 9° - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 14 de setembro de 2007
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 14 de setembro de

2007.

OFÍCIO GS-CAT Nº 420/2007
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto que instituído o Programa
de Incentivo à Revitalização de Áreas Urbanas Degra-
dadas - PRO-URBE, com o objetivo de incentivar os
investimentos empresariais em áreas urbanas degrada-
das estimulando a recuperação e o desenvolvimento
econômico e social destas áreas.

A medida proposta tem o fito de facilitar a utiliza-
ção de créditos acumulados apropriados do Imposto
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS quan-
do destinados à realização de investimento para recu-
peração de áreas urbanas degradadas localizadas
neste Estado, que sejam objeto de programas munici-
pais de revitalização de áreas urbanas. O programa
permite que o investidor, pessoa jurídica, utilize crédito
acumulado do ICMS decorrente de suas operações ou
recebido em transferência para investimento em área
urbana degradada. Não há comprometimento em rela-
ção à Lei de Responsabilidade Fiscal, uma vez que a
mudança proposta não implica alteração da receita do
Estado, limitando-se a disciplinar a utilização de crédi-
tos acumulados do imposto apropriados na forma da
legislação.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSE SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 52.162, 
DE 14 DE SETEMBRO DE 2007

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir o
uso, a título precário e por prazo indeter-
minado, em favor da Adeva-Associação de
Deficientes Visuais e Amigos, de dependên-
cias que especifica

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifes-
tação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a

permitir o uso, a título precário e por prazo indetermina-
do, em favor da Adeva-Associação de Deficientes Visuais
e Amigos, entidade sem fins lucrativos, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 50.599.638/0001-69, de 5 (cinco) salas
da EE Lasar Segall, localizada na Rua Doutor Thirso Mar-
tins, nº 211, Bairro Vila Mariana, nesta Capital, conforme
identificadas nos autos do processo SE-2.022/2003.

Parágrafo único - As salas de que trata o “caput”
deste artigo serão destinadas à capacitação de defi-
cientes visuais para o mercado de trabalho, e a sua uti-
lização será regulamentada pela Secretaria Estadual da
Educação.

Artigo 2º - A permissão de uso será efetivada por
meio de termo a ser lavrado na unidade competente
da Procuradoria Geral do Estado, dele devendo constar
as condições impostas pela permitente.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, ficando revogado o Decreto nº 45.272,
de 6 de outubro de 2000.

Palácio dos Bandeirantes, 14 de setembro de 2007
JOSÉ SERRA
Maria Helena Guimarães de Castro
Secretária da Educação
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 14 de setembro de

2007.

DECRETO Nº 52.163, 
DE 14 DE SETEMBRO DE 2007

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir o
uso, a título precário e por prazo indeter-
minado, em favor do Município de
Pedranópolis, do imóvel que especifica

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifes-
tação do Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a

permitir o uso, a título precário e por prazo indetermi-
nado, em favor do Município de Pedranópolis, de um
imóvel localizado naquele município, Distrito de Santa
Izabel do Marinheiro, antiga Escola Estadual “Nemér-
cio Vilela Lemos”, com área aproximada de
4.200,00m2 (quatro mil e duzentos metros quadrados),
conforme identificado nos autos do processo GDOC-
18834-278433/2004-SE.

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput”
deste artigo, destinar-se-á à instalação de uma escola
municipal de ensino fundamental e de uma creche.

Artigo 2º - A permissão de uso de que trata este
decreto, será efetivada por meio de termo a ser lavra-
do pela unidade competente da Procuradoria Geral do
Estado, dele devendo constar as condições impostas
pela permitente.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 14 de setembro de 2007
JOSÉ SERRA
Maria Helena Guimarães de Castro
Secretária da Educação
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 14 de setembro de

2007.

Atos do Governador
DESPACHOS DO GOVERNADOR, 
DE 14-9-2007
No correio eletrônico SEP, de 12-9-07, sobre apro-

vação de convênio: “À vista da manifestação da Secre-
taria de Economia e Planejamento e nos termos do art.
1º do Dec. 44.721-2000, aprovo a celebração do con-
vênio entre aquela Pasta, representando o Estado, e o

Município de Peruíbe, no valor de R$ 793.334,03,
tendo como objeto a reforma e adequação do Terminal
Rodoviário, observados o disposto nos arts. 2º e 3º do
referido decreto e os demais preceitos legais e regula-
mentares atinentes à espécie.”

No processo SEPS-38.684-80, sobre pensão espe-
cial: “À vista dos elementos de instrução dos autos,
destacando-se o Relatório CER-32-49-2007 da Comis-
são Especial da Revolução Constitucionalista de 1932,
acolhido pelo Secretário de Gestão Pública, defiro o
pedido de pensão especial formulado por Esther Gil
Vidal, RG 3.337.930-0, com fundamento no inc. II, do
art. 57 do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias, da Constituição do Estado c.c. a Lei 1.890-78 e
alterações posteriores.”

Casa Civil
FUNDO DE SOLIDARIEDADE E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E
CULTURAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

CENTRO DE MATERIAL EXCEDENTE

Comunicado
Relação de material considerado excedente, elabo-

rada conforme disposto no artigo 6º do Decreto
50.179/68, alterado pelo 50.857/68.

Os órgãos da administração, interessados, deverão
endereçar as requisições em duas vias, no prazo de 30
dias, ao Centro de Material Excedente, na Rua Ministro
Godói, n.º 180 - Perdizes - Cep. 05015-000 - São
Paulo, instruídas com os seguintes elementos:

data da publicação no D.O e n.º do processo;
todas as características do material requisitado

com justificativa, obedecendo ao disposto no artigo
10, do Decreto n.º 50.179/68.

O material requisitado deverá ser vistoriado.
Processo FUSSESP n.º 932/2007
Secretaria da Segurança Pública - Polícia Militar do

Estado de São Paulo - Comando de Policiamento do
Interior Sete

Rua Bento Manoel Ribeiro, 209 - Sorocaba - S.P.
Material em regular estado de conservação
Quant. Especificação do Material - Patrimônio
02 Balanças de ferro - 40060994-A e 40060995-K
02 Esfignomamometro - 40060774-A e 40068176-H
01 Fichário de aço com 01 gaveta - 203004193-B
01 Fichário de aço com 02 gavetas - 00219755-P
01 Calculadora elétrica - 40194864-E
01 Mesa ginecológica - 40061031-B

Economia e 
Planejamento
GABINETE DO SECRETÁRIO

UNIDADE DE ARTICULAÇÃO COM MUNICÍPIOS

Extrato do 1º Termo de Aditamento
Processo: 40-00172/04 - ST
Convenentes: Secretaria de Economia e Planejamento/

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento das Estâncias e o
Município de Pirajú

Cláusula Primeira: a Cláusula Sexta - da Liberação dos
Recursos, encartado à fl. 131 dos autos do Processo 40-
00172/04 - ST, passa a ter a seguinte redação:

Os recursos de responsabilidade do Estado serão repassa-
dos de acordo com o cronograma físico-financeiro da obra, de
fls. 444, que faz parte integrante do presente Termo de
Aditamento, em 04 (quatro) parcelas.

Cláusula Segunda: o prazo de vigência do presente
Convênio, estabelecido no caput da sua Cláusula Nona - do
Prazo, constante à fl. 131 dos autos do Processo nº 40-
00172/04 - SCTDET, fica prorrogado até 02 de julho de 2008.

Cláusula Terceira: Permanecem inalteradas as demais
Cláusulas do Convênio nº 118/03, e respectivos Termos de
Aditamento, que não conflitarem com o disposto no presente
instrumento.

Assinatura: 14-9-2007

COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO
Extrato do 3º Termo Aditivo
Contrato 023/2004 - C.A
3º Termo Aditivo, 3ª Prorrogação e Alteração das Cláusulas

Segunda - da Vigência, Sexta - dos Recursos, do Contrato Nº
023/2004 -C.A Que Trata da Contratação da Fundação do
Desenvolvimento Administrativo Fundap, para Administração
de Bolsas de Estágio.
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